
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 57, n° 176/177, p. 61-322, janeiro/junho 2006110

Diante disso, não há que se falar em con-
denação dos réus, ora apelantes, ao pagamento
da verba sucumbencial, pelo que deverão ser as
despesas processuais repartidas entre as partes,
na proporção de cada um nas quotas do capital da
empresa, haja vista o interesse de todos em idên-
tica conformidade, sendo que, com a retirada da
sócia Marília Notini, dividir-se-ão as custas por
três, quais sejam o autor, Cláudio de Paiva Abreu,
e os réus Sílvio Lúcio de Araújo e Obregon de
Carvalho, sendo os honorários advocatícios
suportados pelos respectivos constituintes.

Ao impulso de tais considerações, dou
provimento à primeira apelação, para determinar
sejam os haveres apurados através de realização
de balanço especialmente levantado, nos termos
do artigo 1.031 do Código Civil de 2002, por perito
a ser nomeado pelo Juiz a quo, e dou parcial
provimento à segunda apelação, para determinar
que os haveres eventualmente apurados sejam
pagos conforme disposição constante do contrato
social, em dinheiro, a teor do disposto no § 2º do
artigo 1.031 do atual Código Civil, estabelecendo
ainda que o pagamento das custas processuais
deverá ser dividido observando-se a proporciona-
lidade dos quinhões das partes, nos termos acima

expostos, arcando, cada qual, com os honorários
advocatícios dos respectivos patronos.

Ressalte-se ainda que os haveres apura-
dos deverão ser atualizados monetariamente
pelos índices oficiais, desde a citação, quando
do pedido de dissolução, até a elaboração do
laudo pericial, e acrescidos de juros desde a
citação, por se tratar de obrigação ilíquida, fixa-
dos à taxa de 6% ao ano, como previsto no arti-
go 1.062 do Código Civil de 1916, até a vigên-
cia do novo Código Civil, em janeiro de 2003,
quando a taxa legal passa a ser de 1% ao mês,
conforme interpretação do artigo 406 do novo
diploma, combinado com o artigo 161, § 1º, do
Código Tributário Nacional. 

Custas, pelos apelantes, sendo 25%
(vinte e cinco por cento) para o primeiro e 75%
(setenta e cinco por cento) para os segundos. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Pedro Bernardes e José
Antônio Braga. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO À
PRIMEIRA APELAÇÃO E DERAM PARCIAL
PROVIMENTO À SEGUNDA.

-:::-

REPETIÇÃO DO INDÉBITO - TELEFONIA FIXA - PULSOS ALÉM DA FRANQUIA - FATURA -
DETALHAMENTO - OBRIGATORIEDADE - TERMO INICIAL - DECRETO 4.733/2003 -
RESOLUÇÃO 432/2006 DA ANATEL - LESÃO A DIREITO - NÃO-CONFIGURAÇÃO -

IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO

Ementa: Repetição de indébito. Concessionária de telefonia fixa. Pulsos além da franquia.
Decreto nº 4.733/03. Lesão a direito não configurada. 

- A concessionária de telefonia fixa não está obrigada a detalhar nas notas fiscais/faturas as
chamadas dos pulsos além da franquia e ligações para celular antes de decorrido o prazo fixado
pelo Decreto nº 4.733, de 10 de junho de 2003, estendido pela Resolução nº 432, de 23 de fevereiro
de 2006, ou seja, janeiro de 2007. Aliás, trata-se de serviço cujo custo deverá ser assumido pelo
assinante, a partir de expressa solicitação do mesmo. Logo, o pedido de repetição do valor cobra-
do sob a rubrica pulsos além da franquia, porquanto não discriminados nas faturas mensais, não
pode ser atendido, já que a lesão a direito não está configurada.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0145.05.223052-4/001 - Comarca de Juiz de Fora - Apelante:
Telemar Norte Leste S.A. - Apelante adesiva: Shyrlei Moreira - Apeladas: as mesmas - Relator: Des.
SALDANHA DA FONSECA
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO
PRINCIPAL, PREJUDICADA A ADESIVA

Belo Horizonte, 29 de março de 2006. -
Saldanha da Fonseca - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Saldanha da Fonseca - Tratam
os autos de ação ordinária com pedido de
repetição de indébito, proposta por Shyrlei
Moreira contra Telemar Norte Leste S.A., ao fun-
damento de que os valores cobrados sob a rubri-
ca pulsos além da franquia, inclusive de ligação
para celular, devem ser restituídos, porquanto
não discriminados na fatura mensal.

Pedido julgado procedente, para con-
denar a ré a devolver à autora o dobro das
quantias indevidas que foram comprovada-
mente pagas, referentes aos pulsos além da
franquia e ligações para celular não discrimi-
nados nas contas telefônicas do terminal nº (32)
32254710, com juros de mora de 1% ao mês a
partir da citação, mais correção monetária pelos
índices da Corregedoria de Justiça, a partir do
vencimento de cada fatura (f. 146-154). 

A ré, em apelação (f. 155-168), sustenta a
legalidade da cobrança dos pulsos além da fran-
quia e ligações para celular, conforme procedi-
mento em operação, uma vez que, a partir de
janeiro de 2006, é que estará obrigada a prestar o
serviço de identificação de chamada, a pedido do
usuário, mediante o pagamento do custo do
mesmo. A autora, em apelação adesiva (f. 172-
183), requer que a condenação tenha como fun-
damento as médias das ligações citadas no item
5 da petição inicial, uma vez que cumpria à ré
fornecer a segunda via das contas telefônicas.

Contra-razões ao recurso principal às f.
184-198. 

Conheço dos recursos, porque presentes
os seus pressupostos de admissibilidade. 

Apelação principal. 

A análise dos autos revela que a apelada
procura compelir a apelante a devolver o valor
cobrado sob a rubrica pulsos além da franquia,
inclusive de ligação para celular, porquanto não
discriminados na fatura mensal. 

O art. 22, IV, da Constituição Federal
determina que compete privativamente à União
legislar sobre águas, energia, informática, tele-
comunicações e radiodifusão. 

A legislação infraconstitucional das tele-
comunicações compreende o Código Brasileiro
de Telecomunicações (Lei nº 4.117/62), a dos
serviços de telecomunicações e organização do
órgão regulador (Lei nº 9.295/96), a da organi-
zação dos serviços de telecomunicações (Lei nº
9.472/97), a dos serviços de TV a cabo
(Decreto nº 2.206/97), a dos serviços públicos
restritos (Decreto nº 2.198/97), a dos serviços
especiais (Decreto nº 2.196/97) e da Agência
Nacional de Telecomunicações (Decreto nº
2.338/97). 

Também complementa a legislação infra-
constitucional de telecomunicações o Decreto
nº 4.733, de 10 de junho de 2003. O seu art. 7º,
X, regula o serviço de detalhamento de
chamadas do telefone fixo, a partir de 1º.1.06,
estendido pela Resolução nº 432, de 23 de
fevereiro de 2006, para 1º.1.07, o qual, devido
ao custo, deverá ser arcado pelo assinante,
mediante expressa solicitação do mesmo. 

Com efeito, a apelante principal não pode
ser compelida a devolver o valor cobrado sob a
rubrica pulsos além da franquia e ligações para
celular, pois usou dos recursos técnicos
disponíveis para identificá-los, e a obrigação de
discriminá-los, a pedido do assinante, só lhe
pode ser imposta a partir de janeiro de 2007.
Nesse contexto, não há violação ao art. 6º, III,
da Lei nº 8.078/90, ou seja, ao princípio da
informação.
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De todo o exposto, conclui-se que a con-
cessionária de telefonia fixa não está obrigada a
detalhar, nas notas fiscais/faturas, as chamadas
dos pulsos além da franquia antes de decorrido
o prazo fixado pelo Decreto nº 4.733, de 10 de
junho de 2003, estendido pela Resolução nº 432,
de 23 de fevereiro de 2006, ou seja, janeiro de
2007. Aliás, trata-se de serviço cujo custo deverá
ser arcado pelo assinante, a partir de expressa
solicitação do mesmo. Logo, o pedido de
repetição do valor cobrado sob a rubrica pulsos
além da franquia e ligações para celular,
porquanto não discriminados nas faturas men-
sais, não pode ser atendido, já que a lesão a
direito não está configurada.

Apelação adesiva.

Prejudicada com a procedência da
apelação principal.

Com tais razões, dou provimento à
apelação principal, prejudicada a adesiva, para
julgar improcedente o pedido de repetição de
indébito e condenar a apelada ao pagamento
das custas e despesas do processo, custas
recursais e honorários de advogado de R$
300,00 (trezentos reais), suspensa a exigibili-
dade, na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Domingos Coelho e José
Flávio de Almeida. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO À
APELAÇÃO PRINCIPAL, PREJUDICADA A
ADESIVA.

-:::-

USUCAPIÃO - BEM IMÓVEL - POSSE - PESSOA JURÍDICA - SÓCIO - PROPOSITURA DA
AÇÃO EM NOME PRÓPRIO - ILEGITIMIDADE ATIVA - ART. 61 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL - EXTINÇÃO DO PROCESSO

Ementa: Ação de usucapião. Pessoa física. Ilegitimidade ativa ad causam. Reconhecimento.
Manutenção.

- A pessoa física não possui legitimidade para figurar no pólo ativo de ação de usucapião de
imóvel cuja posse eventualmente é exercida por pessoa jurídica da qual é sócio.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0474.03.008273-6/001 - Comarca de Paraopeba - Apelante: Tertoliano
Luiz Soares - Apelado: Município de Paraopeba - Relator: Des. CORRÊA DE MARINS 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 2006. -
Corrêa de Marins - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Corrêa de Marins - Trata-se de
apelação interposta contra a r. sentença de f.
158/159, que julgou extinta, após reconhecer a

ilegitimidade ativa ad causam, o processo rela-
tivo à ação de usucapião ajuizada por Tertoliano
Luiz Soares contra o Município de Paraopeba. 

Sustenta o apelante ter-se equivocado o
MM. Juiz a quo, ao não levar em conta o alvará
de licença para localização e funcionamento de
f. 10, “que fora expedido em nome de Tertoliano
Luiz Soares & Cia. Ltda., datado de 14 de
dezembro de 1980...”. Aduz que o imóvel, obje-
to do pedido, não pertence à Prefeitura de
Paraopeba-MG e que, além disso, o que deverá
ser discutido nos autos é a simples compro-
vação da posse do apelante sobre o imóvel,
que será verificada por intermédio dos docu-
mentos acostados e pelas testemunhas a
serem ouvidas. 


